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Introdução/Objetivos 

No ano de 1994 é assinado o documento da “Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher” (Convenção de Belém do Pará). Marco na trajetória da busca pelos direitos humanos, principalmente ao que diz respeito às mulheres, este documento define como violência contra a mulher qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à vítima. (SEPM, 2010)
A Lei 11.340 - Lei Maria da Penha – é hoje o principal instrumento jurídico de defesa contra essas agressões e resulta da mobilização de milhares de brasileiras que há muito reivindicam o combate à violência doméstica. Em vigor desde setembro de 2006, dando cumprimento a Convenção de Belém do Pará, a Lei Maria da Penha estabelece que todo o caso de violência doméstica e intrafamiliar é crime, deve ser apurado através de inquérito policial e ser remetido ao Ministério Público, além de outras medidas inovadoras, como a proibição da aplicação de penas pecuniárias aos agressores. (CFEMEA, 2009)
Mesmo após várias conquistas adquiridas pelo combate à violência contra a mulher assistimos a casos de violência extrema, como o da menina Eloá Cristina, mantida em cárcere privado pelo ex-namorado por mais de cem horas e que acabou perdendo a vida após levar um tiro na cabeça, em 2008. Recentemente o assassinato da cabeleireira Maria Islaine de Morais pelo ex-marido, diante de câmeras de segurança, em janeiro de 2010, que comoveram o país pela brutalidade dos atos e pelo envolvimento que tivemos com essas mulheres ao acompanhar o fim de suas vidas estampadas nos noticiários. Entretanto, existem inúmeros casos de agressões de mulheres em escala local, todavia, não tomamos conhecimento, pois não ganham destaque na mídia. Dessa forma, questionamos sobre os tipos de violência contra a mulher que ocorrem no município do Rio Grande, quais os locais em que ocorre com maior freqüência, qual o papel dos agentes envolvidos e como enfrentam essa questão.  
A proposta da pesquisa tem como objetivo principal mapear os casos de violência doméstica em Rio Grande a partir de duas abordagens: (1) a construção de uma tipologia da violência, considerando o local de moradia, a renda, a ocupação, a família e a escolaridade das mulheres vítimas de violência; (2) analisar a infra-estrutura do município e as redes de ações comprometidas com a temática de combate a violência contra as mulheres e auxílio às vítimas.  
Metodologia

Para atender aos objetivos propostos, os caminhos da pesquisa são: coleta dos dados referentes a denúncias de violência doméstica registradas na Delegacia da Mulher no primeiro semestre de 2010; entrevistas com agentes envolvidos no processo; análise da literatura pertinente e das notícias relacionadas ao tema veiculadas na mídia impressa e virtual; o levantamento das condições de infra-estrutura da assistência prestada para as mulheres que sofrem este tipo de violência em Rio Grande. 

Resultados e Discussão
No Rio Grande do Sul, através de Estudo Técnico realizado pela Secretária de Segurança Pública – podemos perceber que os dados referentes a esta temática são alarmantes. No período de 22 de setembro de 2006 a 30 de junho de 2008, em um universo de 2.964 homicídios, 267 eram do sexo feminino, sendo que 86 desses registros enquadram-se na Lei 11.340/06. Dessa forma, 34,46% são vítimas de homicídio tipificado pela Lei Maria da Penha (SSP/RS, 2008). No ranking das cidades gaúchas que apresentam maiores índices de homicídios consumados aparece primeiramente Porto Alegre, com doze registros, seguida de Viamão, com cinco, Caxias do Sul, com quatro, Novo Hamburgo e Sapucaia do Sul, com três. O Município de Rio Grande, assim como mais onze municípios, registrou duas vítimas fatais para o período.
Apenas no primeiro semestre de 2010 foi registrado pela Delegacia da Mulher de Rio Grande um número superior a 300 casos, tipificados pela Lei Maria da Penha enquanto crime de violência contra a mulher. Entretanto, esse número representa apenas as vítimas que residem na área central do Município, o que nos faz concluir e também nos motiva a dar seguimento à pesquisa, que o número de ocorrências deste crime no município é expressivo e necessita ser apurado com seriedade.
Considerações Finais 
Considerando os argumentos apresentados ao longo do texto, buscamos, através da espacialização da violência contra a mulher no Município de Rio Grande, contribuir para esse tema, de modo a estimular à reflexão, o debate e a participação social. Sobretudo, superar a barreira que ainda está presente em nossa sociedade quando tratamos de desigualdades de gênero, especialmente quando se tem como conseqüência a agressão à mulher.
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